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Provavelmente a humanidade vencerá, tarde ou cedo, a cegueira, a surdez e a debilidade mental. Porém, as vencerá muito mais cedo no plano social e pedagógico que no plano médico e biológico. É possível que não esteja distante o dia em que a pedagogia se envergonhe do próprio conceito de “criança deficiente”, como assinalamento de um defeito insuperável da sua natureza. [...] A educação social vencerá a deficiência.


			(L. S. VIGOTSKI (1896-1934)


			





PREFÁCIO


			Gostaria de, já de início, expressar o mais profundo respeito ao professor Ronaldo Sovenil de Oliveira, com quem pude conviver durante alguns anos de sua formação acadêmica. Respeito por sua história de vida pessoal e respeito por sua história de vida profissional de educador matemático engajado com as questões relativas à democratização do acesso e à permanência na escola de crianças com dificuldades de aprendizagem ou simplesmente mal compreendidas pelo sistema educacional. Duas marcas caracterizam essas trajetórias, a responsabilidade e a perseverança.


			O trabalho de pesquisa aqui apresentado expõe a triste, mas também a promissora, realidade da educação inclusiva na rede regular e pública de ensino neste início de século.


			Em 2002, o professor Carlos Roberto Jamil Cury escreveu que “o direito à educação escolar é um desses direitos que não perderam e nem perderão sua atualidade”. Esse ainda é nosso desejo. Mesmo assim, cabe também lembrar, já entrando no meio cultural, a letra da música da Legião Urbana: “não tenho medo do escuro, mas deixe as luzes acesas agora”. O direito à educação escolar é uma dimensão fundamental da cidadania, indispensável à participação de cada cidadão nos espaços sociais e políticos e indispensável também à inserção no espaço profissional. É um pré-requisito para o exercício dos demais direitos. 


			Mesmo sendo um direito reconhecido, sua garantia exige que esteja inscrito na legislação nacional. A referência legal e normativa é um instrumento de luta na democratização da educação. Nesse sentido, a pesquisa ora publicada traz os principais elementos dessa legislação, no que trata do direito à educação escolar no âmbito da inclusão, tanto no nível do estado de São Paulo, onde foi realizado o estudo, como no nível nacional. 


			Mas por que manter as luzes acesas? A publicação do decreto n.º 10.502/2020 de uma “Nova Política Nacional de Educação Especial” visou substituir a vigente “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva”, de 2008, aprovada à época após amplo debate junto à sociedade. O decreto propunha que os pais é que deveriam decidir “o melhor” para seus filhos, abrindo possibilidade de ensino segregado em escolas especiais. Uma tentativa de derrubar avanços de 30 anos de luta pelo direito das crianças com necessidades educativas especiais frequentarem a educação escolar regular. Graças às luzes acesas, a imediata e forte reação dos meios educacionais levou o Supremo Tribunal Federal, no dia 18/12/2020, a suspender o decreto n.º 10.502, por meio de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade. Mesmo passado o susto, precisamos manter as luzes acesas.


			Retomando a pesquisa, chama a atenção a qualidade e pertinência do suporte científico do estudo. Destaco a exposição clara dos parâmetros deixados por Lev S. Vigotsky que nortearam as análises, baseados nos estudos de Defectologia, realizados por Vigotsky na década de 1920, que demonstraram que as crianças, hoje consideradas com necessidades educativas especiais, não se diferenciam das demais crianças, pois a lei de desenvolvimento e de aprendizagem é a mesma para todas. Outro ponto teórico fundamental é o de Zona de Desenvolvimento Proximal. Destacam-se também a importância e a adequação do aporte teórico de Gerard Vergnaud, na Teoria dos Campos Conceituais com evidência, para as noções de teoremas e conceitos-em-ação para a explicação da aprendizagem matemática.


			Entre outros, ressalto três aspectos bastante relevantes neste estudo: o destaque dado pelo pesquisador à fala da professora da sala de aula regular onde a pesquisa foi realizada, permitindo conhecer esse lugar com base nas possibilidades, dificuldades e dilemas que enfrenta a profissional de ensino e expondo o peso do parâmetro médico sobre a educação inclusiva; a análise e discussão detalhadas do desempenho geral da turma de alunos em sala de aula, na exposição mais ampla das possibilidades de aprendizagem matemática desses alunos, já abrindo caminho para a análise mais específica do desempenho escolar dos alunos com necessidades educacionais especiais incluídos nessa sala de aula regular; as análises e discussões detalhadas e individualizadas dos alunos incluídos em sala de aula que demonstram que eles chegaram a patamares adequados de pensamento matemático e apropriados aos processos de aprendizagem abordados no estudo. 


			Em síntese, o estudo efetivamente traz significativas contribuições para a compreensão das possibilidades e das dificuldades encontradas na educação inclusiva em ambientes regulares de ensino para alunos com necessidades educacionais especiais em matemática. Traz também um alerta para o risco de medidas burocráticas ainda marcadas por uma visão distorcida tanto em relação à capacidade dos alunos que se encontram nessa condição como por critérios e ações burocráticas que expõem um viés assistencialista e descompromissado com a efetividade da educação inclusiva.


			Prof.ª Dr.ª Maria Helena Palma de Oliveira


			Professora e pesquisadora do instituto Langage.
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INTRODUÇÃO


			No final dos anos 1980 e início dos anos 1990, levada por uma tendência mundial, tem início, no Brasil, uma grande iniciativa de educadores pela inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais a serem atendidas nas redes regulares de ensino. Essas pessoas eram antes segregadas em salas de “ensino especial” sem ter claro seu direito a estar com as demais em salas de ensino regular.


			Segundo Rosseto (2005, p. 42):


			A inclusão é um programa a ser instalado no estabelecimento de ensino a longo prazo. Não corresponde a simples transferência de alunos de uma escola especial para uma escola regular, de um professor especializado para um professor de ensino regular. O programa de inclusão vai impulsionar a escola para uma reorganização. A escola necessitará ser diversificada o suficiente para que possa maximizar as oportunidades de aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais educativas especiais.


			Esse movimento de inclusão vem gerando uma série de documentos governamentais ou institucionais que orientam a proposta político-educacional no Brasil.


			No entanto, nesse processo de implantação da inclusão, a realidade vivida por professores e pais de alunos não é tranquila, Mantoan (2003, p. 14) detalha:


			Os professores do ensino regular consideram-se incompetentes para atender às diferenças nas salas de aula, especialmente aos alunos com deficiência, pois seus colegas especializados sempre se distinguiram por realizar unicamente esse atendimento e exageraram essa capacidade de fazê-lo aos olhos de todos. 


			Há também um movimento contrário de pais de alunos sem deficiências, que não admitem a inclusão, por acharem que as escolas vão baixar e/ou piorar ainda mais a qualidade de ensino se tiverem de receber esses novos alunos.


			De qualquer forma, a inserção escolar de alunos com necessidades educacionais especiais está em processo de crescimento. Segundo o Censo Escolar do Ministério da Educação (CALUCI, 2010), a matrícula de crianças com necessidades especiais em todo o país cresceu 229% nos últimos cinco anos, mostrando que a luta pela inclusão veio para ficar e que a escola deve estar preparada.


			Nossa preocupação surge da necessidade em atender de maneira eficiente cada indivíduo dentro de sua sala independentemente da necessidade educacional que ele apresente, pois entendemos que incluir não é só abrir as portas das nossas salas, e sim abrir caminhos para que o aprendizado também alcance a todos, oferecendo-lhes as mesmas oportunidades de aprendizagem.


			Como problemática, verificamos que a cada início de ano letivo, em conversas nas salas dos professores, há preocupação dos docentes de matemática com os desafios de como trabalhar a inclusão de maneira a fazer valer o direito de todos aprenderem, de estar participando ativamente do processo e de não ser o aluno apenas um número a mais na estatística de “atendimento” ou alguém que apenas “passou” pela escola. Mesmo na insuficiência de recursos físicos, pedagógicos e de formação que afetam a qualidade do atendimento do educando e da individualidade daqueles que têm necessidades educacionais especiais, acreditamos que é possível propor atividades e métodos que possam atender melhor esses alunos.


			Nossas salas se tornam cada vez mais heterogêneas, a democratização do acesso à escola vem se consolidando, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e Constituição Federal garantem o ingresso e a permanência de todos os alunos, inclusive daqueles com necessidades educacionais especiais no ensino regular.


			Cabe, então, a nós, professores de Matemática, assumirmos nossa postura de educadores, que deve ir além de ensinar números e fórmulas e nos alinharmos a projetos pedagógicos de educação que deem à sociedade uma resposta a seus anseios.


			 Nesse sentido, justificamos nossa pesquisa, pela necessidade de encontrar possibilidades de saídas. Acreditamos que o trabalho de investigação da aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais pode constituir um saber significativo para o entendimento dos porquês de tantas dificuldades encontradas na aprendizagem de Matemática no ciclo II do ensino fundamental. Sabemos que essas dificuldades estão presentes no contexto mais amplo do ensino fundamental. Os resultados de avaliações oficiais, como o Saresp de 2010 (SÃO PAULO, 2010), mostram que na rede estadual de ensino de São Paulo, no que se refere à proficiência Matemática, 34,9% dos alunos do 9º ano do ensino fundamental estão classificados como insuficientes (abaixo do básico).


			Estabelecermos uma relação entre o que ocorre no ensino fundamental com a questão mais específica da inclusão escolar é uma necessidade. Ou seja, as características do ensino fundamental são, sem dúvida, o contexto que permite entender melhor o processo de implantação da inclusão escolar no sistema. Além disso, a análise de processos que ocorrem em sala de aula de inclusão é, de qualquer modo, de processos de ensino e aprendizagem escolar e seu estudo revela aspectos significativos que podem contribuir para a reflexão mais ampla das dificuldades pelas quais a escola passa na atualidade.


			A relevância deste trabalho surge da reflexão que ele pode propiciar sobre a prática do processo ensino e suas prováveis alternativas com o objetivo de incluir efetivamente o aluno com necessidades educacionais especiais.


			Necessitamos ir além das proposições teóricas. Muita contribuição deve advir da pesquisa de campo sobre as práticas dos professores e da verificação de seus problemas e dificuldades no processo ensino de Matemática no ensino fundamental para alunos incluídos em sala de aula regular.


			A política pública de inclusão escolar de alunos com necessidades especiais pode estar contribuindo para o processo de democratização do acesso à escola, no entanto, questionamos essa prática que expressa certo entendimento do que seja democratização, entendida significativamente como acesso e afirmamos a necessidade de garantir a efetiva democratização do ensino.


			Temos como objetivo descrever e analisar o processo de aprendizagem de sujeitos considerados pelo sistema escolar de educação como alunos com necessidades educacionais especiais, em sala de aula regular de 7ª série (8º ano) do ensino fundamental de uma escola estadual do Vale do Ribeira – São Paulo.


			Com base no conhecimento obtido e nos fundamentos teóricos desta pesquisa, buscamos adaptar e aplicar atividades específicas (individuais e em duplas) do conteúdo curricular da disciplina Matemática, mais especificamente, conteúdos introdutórios à álgebra.


			Buscamos, ainda, analisar e discutir o desempenho de todos os alunos da turma participante do estudo nas atividades propostas com foco principal no desempenho dos alunos com necessidades educacionais especiais incluídos nessa turma regular de ensino.


			Para tanto, na introdução deste trabalho, escrevemos sobre as considerações iniciais; a inclusão escolar; justificamos a importância desta pesquisa, bem como colocamos os nossos objetivos.


			No primeiro capítulo, abordamos os principais conceitos acerca da inclusão escolar, seus significados e diferenças, segundo alguns autores; mostramos os principais pontos de alguns dos principais documentos internacionais e nacionais de inclusão escolar.


			Fizemos, no segundo capítulo, a revisão bibliográfica, abordando os principais trabalhos que tem como tema a inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais incluídos em sala de aula regular.


			A fundamentação teórica de todo o nosso trabalho está no terceiro capítulo, em que tomamos como base os estudos sobre Defectologia, de Lev Vigotski e a Teoria dos Campos Conceituais, de Gérard Vergnaud. De Lev Vigotski, temos como referencial principal algumas obras como o Tomo V- Fundamentos de Defectologia e A Formação Social da Mente e outros trabalhos baseados na obra de Vigotski. Os trabalhos que utilizamos como base teórica, no que se refere aos processos de aprendizagem de matemática, são: “O que é aprender” e “A Teoria dos Campos Conceituais”, ambos de Gérard Vergnaud.


			No capítulo quatro, descrevemos o método da nossa pesquisa; as principais características dos sujeitos e da instituição envolvida; os instrumentos e procedimentos de coleta dos dados e a sequência das nossas intervenções com as atividades proposta a todos os alunos da sala pesquisada.


			Fizemos as análises e discussões dos dados no quinto capítulo, mostrando os desempenhos de todos os alunos da sala nas atividades proposta, bem como buscamos caracterizar o desempenho e potencialidades de dois alunos com necessidades educacionais especiais dentre os demais num quadro geral de desempenho da própria sala.


			No sexto e último capítulo, fizemos algumas considerações sobre os resultados obtidos e sobre o desenvolvimento deste trabalho, buscando mostrar as conclusões e os possíveis caminhos da educação matemática no ensino de conteúdos relativos à introdução à álgebra para alunos com deficiência intelectual.
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			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			Os conceitos de inclusão, inserção e integração social (ou escolar) têm sido muitas vezes usados como sinônimos. Rossit (2003) propõe a discussão desses termos que trazem diferenças em seus significados e nas práticas que denominam. Inserção significa colocar alunos com necessidades educacionais especiais em um ambiente sem garantia de aceitabilidade ou de adaptação. Inclusão significa envolver. Essa mesma autora ainda diz que a pessoa está cercada de outras pessoas “normais” que devem ser preparadas e conscientizadas para a mudança gradativa, planejada e implementada com cautela. Integração significa fazer parte e expressa a condição de se ter espaço garantido na sociedade pela receptividade e aceitabilidade sem discriminação e preconceito. Em termos propositivos, deve-se buscar alcançar a realidade da integração social (ou escolar), no entanto, não é possível chegar a ela sem o intermédio das práticas de inclusão (SASSAKI, 1997).


			Para Mazzotta (1998) inclusão e integração são processos essenciais à vida humana em sociedade. Ele ainda entende que a educação especial está dentro de uma educação inclusiva quando o ensino “comum” ou regular responde com situações diferenciadas de ensino e aprendizagem daquelas usualmente organizadas a maior parte dos alunos, a fim de atender as necessidades educacionais especiais de determinado aluno, e lembra ainda que a educação destes deve ter os mesmos objetivos da educação dos demais cidadãos.


			O conceito de pessoa com “deficiência” sofreu grande mudança nas últimas décadas. Nos anos de 1960, tínhamos um “modelo médico” de normalização pautado pela ideia da cura, para o qual era “nossa” função era modificar e adaptar a pessoa com deficiência para satisfazer os padrões da sociedade, só assim ela seria aceita e então poderia estar inserida, visão oposta de Sassaki (2006) que afirma que o ambiente é que se deve sofrer normalização. Não se deve adaptar o indivíduo ao ambiente, e sim o ambiente ao indivíduo que necessita de tal espaço.


			Conforme descrito no documento Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994), que definiu o aluno da educação especial como àquele que, por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais alunos no domínio das aprendizagens curriculares correspondentes à sua idade, necessita de recursos pedagógicos e metodologias educacionais específicas. Genericamente eram chamados de “portadores” de necessidades educacionais especiais. 


			Na atualidade, o termo que utilizamos é pessoa com necessidades especiais e não mais “portadores de necessidades especiais” ou “portadores de deficiência”. Esse termo surgiu para evitar efeitos negativos de certas expressões no contexto educacional, como deficientes, incapacitados, excepcionais, entre outros (BRASIL, 1998b).


			1.1 POLÍTICAS INTERNACIONAIS E GOVERNAMENTAIS DE INCLUSÃO ESCOLAR 


			O movimento histórico pela inclusão social e escolar, mesmo que de modo mais indireto, remonta a Declaração dos Direitos Humanos (1948) da Organização das Nações Unidas (ONU) que estabelece os chamados Direitos Humanos ou da cidadania, como os direitos civis: direito à liberdade e segurança pessoal; à igualdade perante a lei; à livre crença religiosa; à propriedade individual ou em sociedade; e o direito de opinião (Art. 3° ao 19); direitos políticos: liberdade de associação para fins políticos; direito de participar do governo; direito de votar e ser votado (Art. 20 e 21); direitos econômicos: direito ao trabalho; à proteção contra o desemprego; à remuneração que assegure uma vida digna, à organização sindical; e direito à jornada de trabalho limitada (Art. 23 e 24) e direitos sociais: direito à alimentação; à moradia; à saúde; à previdência e à assistência; à educação; à cultura; e direito à participação nos frutos do progresso científico (Art. 25 ao 28).


			A própria ONU estabelece, em 1950, a Declaração dos Direitos da Criança. Além disso, mais especificamente em relação aos direitos das pessoas com necessidades especiais, em 1975, a ONU estabeleceu a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiências. Ponto de chegada de uma luta histórica de entidades nacionais e internacionais e, em particular, das próprias pessoas com deficiências e de suas organizações.


			Ainda em termos internacionais, na última década do século XX, surgem importantes documentos, como a Declaração Mundial de Educação Para Todos (ONU, 1990) e a Declaração de Salamanca (1994), que propõe a “Escola para todos”.


			Após a Declaração de Salamanca (1994), passa-se a entender a educação inclusiva como uma Educação para Todos independentemente de suas diferenças. Uma Educação de Direito, direito à aprendizagem. 


			Os países pressionados por organizações mundiais passam a ter um olhar para a inclusão, o que pode repercutir nos direitos constitucionais e que se reflete sobre as políticas públicas. Nas políticas públicas brasileiras, temos legislações que focam essa questão, inclusive temos hoje o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade (BRASIL, 2006) e dentro dele, o Projeto Educar na Diversidade, ambos da Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação – MEC. 
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